
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.602 - PR (2014/0100898-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MTD COMÉRCIO LTDA  
ADVOGADOS : CHRISTIANO MARCELO BALDASONI 
  CRISTIANO CEZAR SANFELICE 
  TAMMY ZULAUF FOTI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. LEI N. 11.941/2009. 
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. 
DÉBITOS NÃO INCLUÍDOS NA CONSOLIDAÇÃO DO 
PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO PREVISTA NO ART. 127 DA LEI N. 12.249/2010. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Discute-se nos autos a ocorrência da prescrição da 
pretensão executória.

2. O Tribunal de origem afastou a ocorrência da 
prescrição em relação aos créditos tributários objeto dos processos 
administrativos fiscais relacionados na petição inicial, por entender que, a 
despeito de tais créditos tributários não integrarem a consolidação dos 
débitos por meio do parcelamento solicitado pelo contribuinte, tiveram a 
sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 127 da Lei n. 12.249/2010: 
"Art. 127. Até que ocorra a indicação de que trata o art. 5º da Lei n. 
11.941, de 27 de maio de 2009, os débitos de devedores que 
apresentaram pedidos de parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei n. 11.941, de 27 de maio de 2009, vencidos até 30 de 
novembro de 2008, que tenham sido deferidos pela administração 
tributária devem ser considerados parcelados para os fins do inciso 
VI do art. 151 da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional.Por conseguinte, pela letra do art. 127 da Lei n. 
12.249/2010, entre o requerimento inicial do parcelamento da Lei n. 
11.941/2009 e a indicação dos débitos que seriam incluídos no 
respectivo regime, a lei expressamente determinou que se 
considerasse suspensa a exigibilidade do crédito tributário."

3. A empresa contribuinte optou pelo parcelamento 
instituído pela Lei n. 11.941/2009, o que ocasionou a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário (art. 150, VI, CTN) até a apresentação 
da declaração dos débitos que tinha intenção de parcelar, entre os quais 
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não se inclui o discutido no presente feito. 

4. À luz do art. 127 da Lei n. 12.249/2010, apesar do 
débito objeto da presente demanda não ter sido consolidado pela 
Fazenda, por expressa previsão legal, estava com sua exigibilidade 
suspensa, afastando-se, assim, a possibilidade de decreto de prescrição.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.602 - PR (2014/0100898-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MTD COMÉRCIO LTDA  
ADVOGADOS : CHRISTIANO MARCELO BALDASONI 
  CRISTIANO CEZAR SANFELICE 
  TAMMY ZULAUF FOTI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MTD COMÉRCIO 
LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região assim ementado (fl. 226, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO. PRESCRIÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 
INOCORRÊNCIA. Se no interregno de que trata o art. 127 da Lei nº 
12.249/2010 o débito não poderia ser cobrado do sujeito passivo, já 
que suspensa a sua exigibilidade, não deve ele ser computado no 
curso da prescrição.

Agravo improvido."

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 297, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. LEI N. 11.941/2009. PARCELAMENTO. 
CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. DÉBITOS NÃO INCLUÍDOS 
NA CONSOLIDAÇÃO DO PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO PREVISTA NO ART. 127 DA LEI N. 
12.249/2010. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

Aduz a agravante que "não se pode admitir a suspensão de um débito 
que jamais foi objeto de parcelamento, e que esteve desde 13/05/2005 à disposição 
do fisco para cobrança (execução)" (fl. 308, e-STJ).  

Defende ser inaplicável a regra apresentada pelo fisco ou, ainda, que a 
norma é absolutamente inconstitucional por ofensa direta ao artigo 146, III, “b”, da 
Documento: 1352878 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2014 Página  3 de 4



 
 

 

Constituição Federal.

Requer seja afastada "a regra do artigo 127 da Lei nº 12249/2009 ao 
caso concreto, diante da clara a ofensa aos artigos 150, § 4º, 151, 173 e 174, todos 
do Código Tributário Nacional, e da patente ofensa da decisão agravada ao artigo 
146, III, “b”, da CF/88, para o especial fim de reconhecer a ocorrência da 
prescrição dos débitos consubstanciado no títulos de Dívida Ativa nº 
90.4.0900.3438-40, e a consequente extinção do crédito tributário exigido pelo 
fisco" (fl. 317, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. LEI N. 11.941/2009. 
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. 
DÉBITOS NÃO INCLUÍDOS NA CONSOLIDAÇÃO DO 
PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO PREVISTA NO ART. 127 DA LEI N. 12.249/2010. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Discute-se nos autos a ocorrência da prescrição da 
pretensão executória.

2. O Tribunal de origem afastou a ocorrência da 
prescrição em relação aos créditos tributários objeto dos processos 
administrativos fiscais relacionados na petição inicial, por entender que, a 
despeito de tais créditos tributários não integrarem a consolidação dos 
débitos por meio do parcelamento solicitado pelo contribuinte, tiveram a 
sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 127 da Lei n. 12.249/2010: 
"Art. 127. Até que ocorra a indicação de que trata o art. 5º da Lei n. 
11.941, de 27 de maio de 2009, os débitos de devedores que 
apresentaram pedidos de parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei n. 11.941, de 27 de maio de 2009, vencidos até 30 de 
novembro de 2008, que tenham sido deferidos pela administração 
tributária devem ser considerados parcelados para os fins do inciso 
VI do art. 151 da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional.Por conseguinte, pela letra do art. 127 da Lei n. 
12.249/2010, entre o requerimento inicial do parcelamento da Lei n. 
11.941/2009 e a indicação dos débitos que seriam incluídos no 
respectivo regime, a lei expressamente determinou que se 
considerasse suspensa a exigibilidade do crédito tributário."

3. A empresa contribuinte optou pelo parcelamento 
instituído pela Lei n. 11.941/2009, o que ocasionou a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário (art. 150, VI, CTN) até a apresentação 
da declaração dos débitos que tinha intenção de parcelar, entre os quais 
não se inclui o discutido no presente feito. 

4. À luz do art. 127 da Lei n. 12.249/2010, apesar do 
débito objeto da presente demanda não ter sido consolidado pela 
Fazenda, por expressa previsão legal, estava com sua exigibilidade 
suspensa, afastando-se, assim, a possibilidade de decreto de prescrição.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Discute-se nos autos a ocorrência da prescrição da pretensão executória.

Conforme consignado na análise monocrática, é entendimento pacífico 
nesta Corte que o pedido de parcelamento interrompe o prazo prescricional, por 
constituir reconhecimento inequívoco do débito, nos termos do art. 174, parágrafo único, 
IV, do CTN.

Com efeito, no presente caso, deve ser considerado o teor do art. 127 da 
Lei n. 12.249/2010, segundo o qual fica suspensa a exigibilidade dos débitos de 
devedores que apresentaram pedidos de parcelamentos previstos na Lei n. 
11.941/2009, até que ocorra a indicação de quais débitos pretendem parcelar, nos 
termos de seu art. 5º. 

Da leitura acurada dos autos, infere-se que o Tribunal de origem afastou a 
ocorrência da prescrição em relação aos créditos tributários, objeto dos processos 
administrativos fiscais relacionados na petição inicial, por entender que, a despeito de tais 
créditos tributários não integrarem a consolidação dos débitos por meio do parcelamento 
solicitado pelo contribuinte, tiveram a sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 127 
da Lei n. 12.249/2010, verbis:

"Art. 127. Até que ocorra a indicação de que trata o art. 5º da 
Lei no 11.941, de 27 de maio de 2009, os débitos de devedores que 
apresentaram pedidos de parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, vencidos até 30 de 
novembro de 2008, que tenham sido deferidos pela administração 
tributária devem ser considerados parcelados para os fins do inciso 
VI do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional.Por conseguinte, pela letra do art. 127 da Lei nº 
12.249/2010, entre o requerimento inicial do parcelamento da Lei nº 
11.941/2009 e a indicação dos débitos que seriam incluídos no 
respectivo regime, a lei expressamente determinou que se 
considerasse suspensa a exigibilidade do crédito tributário."

De fato, à luz do referido dispositivo de lei, não há como reconhecer a 
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prescrição no presente caso, pois cuida-se de crédito tributário relativo a tributos 
recolhidos pelo sistema SIMPLES cuja constituição se deu com a entrega da declaração 
pelo contribuinte em 13.5.2005, com prazo prescricional final em 13.5.2010. Todavia, 
em 3.12.2009, a empresa contribuinte optou pelo parcelamento instituído pela Lei n. 
11.941/2009, o que ocasionou a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art. 
150, VI, CTN) até a apresentação, em 5.7.2010, da declaração dos débitos que tinha 
intenção de parcelar, entre os quais não se inclui o discutido no presente feito. Logo, 
reiniciado o prazo prescricional em 5.7.2010 e ajuizada a execução fiscal em 23.9.2010, 
com despacho que determinou a citação proferido em 15.10.2010, não se verifica 
ocorrência de prescrição.

Desta feita, apesar de o débito não ter sido consolidado pela Fazenda, 
por expressa previsão legal, estava com sua exigibilidade suspensa, afastando-se, assim, 
a possibilidade de decreto de prescrição.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0100898-3 REsp 1.451.602 / PR

Números Origem:  50084455020124040000  50145229520104047000  PR-50145229520104047000

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MTD COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : CRISTIANO CEZAR SANFELICE

CHRISTIANO MARCELO BALDASONI
TAMMY ZULAUF FOTI

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MTD COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : CRISTIANO CEZAR SANFELICE

CHRISTIANO MARCELO BALDASONI
TAMMY ZULAUF FOTI

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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